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REQUERIMENTO Nº 146/2017
Solicita informações e cópias de documentos não respondidos, solicitados pela Comissão Permanente de Obras e Serviços Públicos e pela Comissão de Assuntos Relevantes instituída para acompanhar a Frente Parlamentar em Defesa da Raposo Tavares
Excelentíssimo Senhor Presidente,

As competências das Comissões Permanentes e Temporárias da Câmara Municipal estão elencadas no Regimento Interno da Casa. Solicitar informações ao Poder Executivo, visando o bom andamento do trabalho do colegiado, é uma dessas atribuições, competindo ao Chefe do Poder Executivo zelar para que as respostas se dêem de forma satisfatória e tempestiva.

Corrobora esse entendimento, o disposto no inciso VIII, do Artigo 77, do Regimento Interno que prevê como uma das funções das Comissões Permanentes: 

VIII   solicitar ao Prefeito informações sobre assuntos referentes à Administração;

Nesse mesmo sentido, e evidenciando o caráter obrigatório das respostas por parte do Poder Executivo, vale colacionar o disposto inciso XVI, do Artigo 86 da Lei Orgânica do Município, estabelece que, entre outras atribuições do Prefeito Municipal, a de: 

“Art. 86.   Compete, privativamente, ao Prefeito:

XVI - prestar à Câmara Municipal, em quinze dias, as informações que esta solicitar”

Ainda vale destacar que a mesma Lei Orgânica estabelece em seu Art. 100, inciso IV, ser infração político administrativa: 

“IV - desatender, sem motivo justo, aos pedidos de informações e de remessa de documentos da Câmara Municipal, quando formulados de modo regular”

No pleno exercício de suas atribuições, a Comissão de Obras e Serviços Públicos requereu ao Poder Executivo uma série de informações e documentos, pelos Ofícios Vereador nºs 144, 402, 432, 437 e 451/2017, e, no mesmo sentido, a Comissão de Assuntos Relevantes instituída para acompanhar a Frente Parlamentar em Defesa da Raposo Tavares, encaminhou ao Executivo Municipal o Ofício Vereador nº 381/2017. A Presidência desta Casa, visando a obtenção de tais respostas, interveio e, pelos Ofícios Presidentes nºs 137 e 138/2017.  Não houve qualquer resposta aos documentos retro-mencionados. 

Evidentemente não é intenção deste Vereador tipificar a conduta acima mencionada como infração político administrativa – que, em última análise, justifica até mesmo a abertura de um processo de cassação de mandato do Prefeito – mas alertar Vossa Excelência de quão nocivo pode ser deixar de atender aos pleitos regularmente formulados pelas Comissões Permanentes e Temporárias da Câmara Municipal.
Posto isto, Etelvino Nogueira, Vereador da Câmara Municipal da Estância Turística de São Roque, REQUER ao Egrégio Plenário, observadas as formalidades regimentais vigentes, para que seja oficiado ao Excelentíssimo Senhor Prefeito, a fim de que se digne informar e encaminhar a esta Casa de Leis o que se segue:

1. Que sejam encaminhadas a esta Casa de Leis as respostas aos Ofícios Vereador nºs 144, 402, 432, 437 e 451/2017 (Ofício Presidente nº 138/2017), formulados regularmente pela Comissão Permanente de Obras e Serviços Públicos.

2. Que sejam encaminhadas a esta Casa de Leis as respostas ao Ofício Vereador nº381/2017 (Ofício Presidente nº 137/2017), formulados regularmente pela Comissão de Assuntos Relevantes instituída para acompanhar a Frente Parlamentar em Defesa da Raposo Tavares.

Sala das Sessões, Dr. Júlio Arantes de Freitas, 3 de agosto de 2017
Etelvino Nogueira
Vereador 
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